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    APRESENTAÇÃO




    No quarto volume da obra “Perspectivas atuais em Gestão, Estratégia e Marketing nas empresas” reunimos artigos de diversos especialistas da área que trazem suas perspectivas e insights sobre questões relevantes e desafiadoras enfrentadas pelas organizações na atualidade.




    Assim, a obra é uma compilação de pesquisas, reflexões e estudos de casos que abrangem diferentes setores e temas relevantes para o mundo organizacional.




    Cada capítulo apresenta uma pesquisa distinta, conduzida por autores acadêmicos, renomados e profissionais experientes, que trazem contribuições importantes para o mundo empresarial, permitindo que os interessados pelo tema se atualizem, reflitam criticamente e ampliem seus horizontes.




    Com isso, a obra é uma importante fonte de referência e inspiração para gestores, empresários, estudantes e pesquisadores interessados em se atualizar e aprofundar seus conhecimentos nas áreas de gestão, estratégia e marketing.
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    RESUMO: A Lei de Acesso à Informação (Lei n° 12.527/2011) trouxe um novo paradigma para a relação de transparência pública no Brasil, normatizando um direito fundamental, que é o de acesso à informação pública, e que possui ainda o intuito de combater a corrupção além de proporcionar a população maior e melhor fiscalização do uso do dinheiro público principalmente nos sítios eletrônicos dos órgãos públicos. Em virtude da LAI a Controladoria Geral da União (CGU) em 2018 publicou a quarta edição do ranking da Escala Brasil Transparente (EBT – 360°) para Estados e Municípios, avaliando a transparência ativa e passiva. Assim será realizada uma discussão bibliográfica, além de uma pesquisa realizada no sítio da CGU de como os governos executivos estaduais do Nordeste, objeto de análise do estudo, estão cumprindo a legislação e como estão na avaliação da CGU. Buscaremos entender então como a gestão pública tem se portado para o cumprimento da legislação e em quais posições cada um dos Estados do Nordeste se encontram em relação aos demais entes da federação brasileira, mostrando assim em qual nível situa-se atualmente e, dentro os próprios estados nordestinos quais itens cada um descumprem, no que diz respeito à análise da CGU e o que precisam fazer para mudar a realidade e beneficiar diretamente a população como um todo com essa norma que é uma política pública que beneficia diretamente toda a população, dando assim mais transparência a gestão pública.




    Palavras-chave: Lei de Acesso à Informação; Controladoria Geral da União (CGU); Ranking da Escala Brasil Transparente 360°; Gestão Pública.




    1. INTRODUÇÃO




    O mundo contemporâneo, cada vez mais, clama pela transparência dos atos do poder público e de como as pessoas que atuam na gestão pública utilizam de recursos do erário. Se, de um lado, os governos estão sendo obrigados a expor as informações que, de regra, são de caráter público, de outro, observa-se a população, veículos de imprensa ou mesmo ativistas têm monitorado as ações que, de certa forma busca, inclusive, inibir desvios da finalidade do dinheiro gerido pelos governantes.




    Nesse estudo foi analisado como os governos executivos estaduais do Nordeste estão cumprindo a legislação e como estão na avaliação do órgão federal, tendo como pressuposto, a legislação nacional a partir da Constituição Federal de 1988. Aliada, posteriormente, a Lei n° 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, que regulamentou o tema na Carta Magna, previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216; alterou a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revogou a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991.




    A partir de então foi verificado como os estudiosos tratam sobre a temática e, sobretudo, os órgãos de controle que passaram a acompanhar a publicização das informações, como a Controladoria Geral da União (CGU), órgão de controle ministerial do poder executivo federal, que começou a ranquear Estados e Municípios em relação ao cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI) ainda em 2015, mostrando a população, com uma análise mais aprofundada, o levantamento feito.




    A Controladoria Geral da União (CGU) no ano de 2018 transformou a Escala Brasil Transparente (EBT) em EBT – Avaliação 360°, mudança realizada para contemplar não só a transparência passiva, mas também a transparência ativa (publicação de informações em portais na internet). Com o Checklist EBT– Avaliação 360°1 a CGU pode verificar aspectos da regulamentação do acesso à informação, a existência e funcionamento do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC).




    Assim, se faz necessário uma análise bibliográfica da legislação e de como o tema é tratado pelos estados do Nordeste do país, possibilitando, desse modo, verificar como vem atuando sobre o assunto, que é de suma importância no dia a dia do poder público, e que está garantido na Carta Magna do País previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216.




    A pesquisa busca responder a seguinte questão: Qual o nível de transparência das administrações públicas estaduais nordestinas no que diz respeito às informações de transparência ativa e passiva, previstas na Lei de Acesso à Informação de acordo com a EBT – Avaliação 360°?




    Entende-se assim, a necessidade da discussão acerca do tema e quanto ao cumprimento da legislação federal no âmbito dos Estados do Nordeste, a partir dos pressupostos legais da normatização, a análise da CGU, assim com a discussão feita pelos teóricos que debatem a Lei de Acesso à Informação.




    2. REFLEXÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO DE ACESSO À INFORMAÇÃO




    Tratar a informação pública como regra e não como exceção deve ser uma das premissas da administração pública. Apesar disso, tal situação se intensificou apenas nas últimas décadas pelos países mundo afora. Casos anteriores, apenas Suécia e Colômbia legislaram sobre o direito ao acesso à informação nos séculos XVI e XVII. Posteriormente, somente na segunda metade do século XX é que foram elaboradas legislações nas Américas e Europa, por exemplo.




    A partir de então os estudos sobre o direito de se informar, a obrigatoriedade dos órgãos em informar e a informação estatal, como política pública passaram a ser estudados e defendidos por um corpo de teóricos de diversas vertentes, possibilitando, na atualidade, o entendimento de como se encontra o de nível de informação nas esferas do poder.




    Ao tratar sobre o direito de informar, assim como a própria comunicação, que garante o acesso à informação pelos órgãos públicos, Bonavides afirma que:




    [...] são direitos da quarta geração o direito à democracia, o direito à informação e o direito ao pluralismo. Deles depende a concretização da sociedade aberta para o futuro, em sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o mundo inclinar-se no plano de todas as relações de convivência (BONAVIDES, 2007, p. 571).




    A afirmação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu artigo XIX, diz que “toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteira” (ONU, 2009, p. 10).




    Subscrita no ano de 1969 e em vigência a partir de 18 de julho de 1978 a Convenção Interamericana de Direitos Humanos (CIDH, 1992, p. 5), conhecida por Pacto de São José da Costa Rica, em seu artigo 13 afirma:




    [...] toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha (CIDH 1992 p. 5).




    Partindo desse pressuposto, Doneda (2010, p. 185) relata que o direito à informação é “uma concepção de liberdade que permite, em suma, proporcionar ao homem luzes para interpretar de forma autônoma o mundo que lhe cerca, bem como para dele participar de forma ativa” ao passo que o direito à informação, de acordo com Angélico (2012, p. 133), é “peça-chave nas engrenagens da sociedade do conhecimento”.




    Faoro complementa ao afirmar que:




    [...] o governo tudo sabe, administra e provê. Ele faz a opinião, distribui a riqueza e qualifica os opulentos. O súdito, turvado com a rocha que lhe rouba o sol e as iniciativas, tudo espera da administração pública, nas suas dificuldades grandes e pequenas, confiando, nas horas de agonia, no milagre saído das câmaras do paço ou dos ministérios. Esse perigoso complexo psicológico inibe, há séculos, o povo, certo de que o Estado não é ele, mas uma entidade maior, abstrata e soberana (FAORO, 2000, p. 442-443).




    Nesse sentido, a Constituição Federal do Brasil de 1988 afirma no caput do artigo 37 que “a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. O parágrafo 3° do artigo 37 diz ainda que “a lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente”, enquanto que no Inciso II, do mesmo artigo, “o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII” (BRASIL, 2019).




    Antes mesmo da regulamentação do dispositivo constitucional, mas tratando da descentralização administrativa e reforma do Estado Brasileiro e a efetiva participação social, Bresser-Pereira afirma que:




    [...] de fato, a descentralização e o controle social dependem da existência dos direitos do cidadão, a começar pela divulgação correta e irrestrita de informações sobre os órgãos públicos. Em outras palavras, depende da existência das regras da lei, e, mais amplamente, do avanço da democracia. A democracia não é substituta para a descentralização e o controle social, mas a descentralização e o controle social são resultados do processo de democratização e, ao mesmo tempo, são fatores que agem para uma melhor governança democrática (BRESSER-PEREIRA, 2002, p. 15).




    Verifica-se então que para a consolidação democrática no Estado Brasileiro seria necessário a sistematização cada vez maior da descentralização estatal e, de outro lado, a efetivação e a ampla participação social, que culminariam em um maior controle social com a transparência dos atos do poder público.




    Jardim ao tratar sobre transparência salienta que:




    [...] a transparência designa, inicialmente, a propriedade de um corpo que se deixa atravessar pela luz e permite distinguir, através de sua espessura, os objetos que se encontram atrás. Falar, neste sentido, de transparência administrativa significa que atrás do invólucro formal de uma instituição se perfilam relações concretas entre indivíduos e grupos percebidos pelo observador (JARDIM, 1999, p. 51).




    Sobre transparência, a CGU afirma que:




    [...] a informação sob a guarda do Estado é, via de regra, pública, devendo o acesso a ela ser restringido apenas em casos específicos. Isto significa que a informação produzida, guardada, organizada e gerenciada pelo Estado em nome da sociedade é um bem público. O acesso a estes dados – que compõem documentos, arquivos, estatísticas – constitui-se em um dos fundamentos para a consolidação da democracia, ao fortalecer a capacidade dos indivíduos de participar de modo efetivo da tomada de decisões que os afeta (CGU, 2013, p. 6).




    Antes mesmo de discutir a Lei n° 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI), é de suma importância trazer os antecedentes a esse marco que, no período de sua promulgação, colocou o Brasil como o décimo nono país latino-americano a implementá-la.




    As Portarias Interministeriais n° 140/2006, 233/2012 e 1.254/2015, disciplinam a divulgação de dados e informações pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, por meio da rede mundial de computadores – internet, e dá outras providências; disciplina, no âmbito do Poder Executivo Federal, o modo de divulgação da remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, função e emprego público, incluindo auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa e; Institui o Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC), no âmbito do Poder Executivo federal.




    O Decreto n° 5.482/2005 dispõe sobre a divulgação de dados e informações pelos órgãos e entidades da administração pública federal, por meio da Rede Mundial de Computadores – Internet.




    As Leis Complementares n° 101/2000, também conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei n° 131/2009, chamada de Lei Capiberibe, estabelecem normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. A Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, acrescenta dispositivos e estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.




    Nesse contexto, a Lei de Acesso à Informação (LAI) foi introduzida no ordenamento jurídico pátrio para regular o acesso as informações previstas no inciso XXXIII do Art. 5º, no Inciso II do § 3º do Art. 37 º e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991. Além da Lei, o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 que regulamentou a LAI.




    Conforme Bertazzi, a regulamentação




    [...] trará grandes impactos para a administração pública brasileira como um todo. Em especial, trará novidades para o trabalho cotidiano dos servidores públicos, e pode encontrar diversos entraves para sua implementação, uma vez que a lei de acesso à informação pode funcionar como um catalisador da mudança organizacional dentro das repartições públicas, impactando diretamente o dia a dia da organização (BERTAZZI, 2011, p. 25).




    A afirmação feita pelo autor se consolidou nos últimos anos, haja vista que, no geral, a publicidade das informações se transformou como regra, enquanto que o sigilo é a exceção, e que tanto o Governo Federal, quanto Estados, Distrito Federal e Municípios passaram paulatinamente a implementar tal legislação.




    Sobre o tema em questão, Martins afirma que:




    [...] o direito de acesso à informação impõe duas obrigações sobre os governos. Primeiro, existe a obrigação de publicar e disseminar informações essenciais sobre o que os diferentes órgãos públicos estão fazendo. Segundo, os governos têm a obrigação de receber do público, pedidos de informação e respondê-los, disponibilizando os dados solicitados e permitindo que o público tenha acesso aos documentos originais indicados ou receba cópias dos mesmos (MARTINS, 2011, p. 2).




    A CGU (2013, p. 14-17), ao diferenciar o conceito da Transparência Ativa e a Transparência Passiva, afirmar que “a iniciativa do órgão público de dar divulgação a informações de interesse geral ou coletivo, ainda que não tenha sido expressamente solicitada, é denominada de princípio da “Transparência Ativa”. Do outro lado, insta dizer que “a “Transparência Passiva” se dá quando algum órgão ou ente é demandado pela sociedade a prestar informações que sejam de interesse geral ou coletivo, desde que não sejam resguardadas por sigilo”.




    Para a CGU (2011a, p. 8), “[...] o acesso a esses dados – que compõem documentos, arquivos, estatísticas – constitui-se em um dos fundamentos para a consolidação da democracia, ao fortalecer a capacidade dos indivíduos de participar de modo efetivo da tomada de decisões que os afeta”.




    Nesse sentido, o posicionamento da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é de suma importância ao destacar que a informação é um pressuposto básico e que




    [...] o acesso a informação requer legislação sólida, mecanismos institucionais claros para a sua aplicação e instituições de supervisão e poder judiciário independentes para seu cumprimento. Finalmente requer consciência dos cidadãos em relação a seus direitos, assim como disposição e capacidade para exercê-los (OCDE, 2001, p. 3).




    Como uma das premissas do ambiente democrático é ter as instituições em funcionamento pleno, significa então que não basta apenas ter uma legislação sólida, é necessário que essa mesma legislação se faça cumprir pela seara das organizações e que a população tenha plena capacidade em exercer seus direitos.




    Eriksson, analisando o tema em consonância com a democracia, considera que:




    [...] há uma forte relação entre a democracia e o acesso à informação, assim como entre a transparência e a ausência de corrupção. A transparência talvez seja um dos melhores caminhos para a prevenção do abuso de poder porque torna os ocupantes do poder conscientes do fato de que estão sendo vigiados e podem ser chamados para prestar conta de seus atos. Para que a democracia funcione adequadamente, o parlamento, a mídia e o público devem ter acesso pleno à informação acerca do que o executivo está fazendo (ERIKSSON, 2007, p. 64).




    Assim, Dahl (2010, p. 110), corroborando com a afirmação acima, diz que “cidadãos silenciosos podem ser perfeitos para um governante autoritário, mas seriam desastrosos para uma democracia”, enquanto que para Jasmim (2005, p. 47) “a sociedade democrática é concebida como uma totalidade social cujas partes, funcionalmente interdependentes, relacionam-se de modo dinâmico para adequar-se ao princípio gerador que as unifica”.




    Convergindo nesse mesmo direcionamento, Lopes destaca que:




    [...] as políticas que tenham o objetivo de promover acesso à informação pública implicam necessariamente ações que possibilitem acesso a fóruns plurais de discussões, a instituições que prestem contas ao cidadão, a leis de acesso à informação, a proteções contra a negação de prestação de informações por parte de órgãos públicos e à liberdade de imprensa (LOPES, 2007, p. 10).




    Ao operacionalizar o acesso à informação por parte do cidadão a LAI busca promovê-lo por meio da Transparência Ativa, onde Estado fornece de maneira proativa as informações que são de interesse coletivo e a Transparência Passiva, na medida em que a informação é solicitada pelo cidadão comum ou pessoa jurídica.




    Dessa forma, Manzano Filho (2012, p. 1) destaca que “o acesso à informação constitui uma ferramenta essencial para combater a corrupção, transforma em realidade o princípio da transparência na gestão pública e melhora a qualidade das nossas democracias”.




    Ao analisar as legislações sobre acesso à informação pelo mundo, Angélico salienta que:




    Leis de acesso à informação não existem isoladamente no mundo. Em cada país, processos históricos e agendas governamentais ditaram diferentes objetivos para a aprovação e implementação de leis desse tipo. Nesse sentido, torna-se extremamente arriscado e, talvez, inexato ou insuficiente, dizer que uma Lei de Acesso à Informação está “bem implementada” ou é “bem sucedida” (ANGÉLICO, 2012, p. 51).




    Já Mendel (2009), afirma que a história das leis de direito à informação remonta à Suécia, onde uma lei a esse respeito está em vigor desde 1766. Em 1888 a Colômbia, com o Código de Organização Política e Municipal permitia aos indivíduos solicitar documentos sob o controle de órgãos governamentais ou contidos em arquivos do governo. Mais recentemente, os EUA aprovaram uma lei de direito à informação em 1967, seguido pela Dinamarca (1970), Noruega (1970), França (1978), Países Baixos (1978), Austrália (1982), Canadá (1982) e Nova Zelândia (1982).




    Conforme a CGU, na Cartilha de Acesso à Informação:




    A Lei 12. 527 representa uma mudança de paradigma em matéria de transparência pública, pois estabelece que o acesso é a regra e o sigilo, a exceção. Qualquer cidadão poderá solicitar acesso às informações públicas, ou seja, àquelas não classificadas como sigilosas, conforme procedimento que observará as regras, prazos, instrumentos de controle e recursos previstos (CGU, 2011, p. 4).




    Ao tratarem sobre a LAI, Cavalcanti, Damasceno e Souza Neto (2013, p. 116), afirmaram que a legislação é um marco que “consolidou a participação democrática dos cidadãos na gestão pública, oferecendo-lhes mecanismos de combate à corrupção, exigência pela accountability governamental e incentivo à transparência pública”.




    Destaca-se ainda que para atender as determinações da LAI, possibilitar a facilitação da comunicação e propiciar melhor interação com os cidadãos, a CGU desenvolveu para os órgãos da Administração Direta e Indireta, ligadas ao Governo Federal, assim como, para Estados e Municípios que aderiram à plataforma federal, o e-SIC (Serviços de Informação ao Cidadão). Conhecido como sistema eletrônico, que funciona como porta de entrada única para os pedidos de informação, com o objetivo de organizar e facilitar o procedimento de acesso à informação, tanto para o cidadão quanto para a Administração Pública. Até mesmo os pedidos feitos pessoalmente nos SIC´s.




    Partindo dos pressupostos discutidos acima, é necessário então trazer o cerne da questão que é o ranking da Escala Brasil Transparente (EBT), divulgado pela Controladoria-Geral da União. Em quatro edições, o ranking mensurou o nível de transparência de Estados e Municípios do país de zero a 10. Em 2015, foram divulgadas duas edições, em 2016 uma terceira edição. Já em 2018, a Escala Brasil Transparente (EBT) passou a ser conhecida como EBT - Avaliação 360°, uma ferramenta de monitoramento da transparência pública.




    De acordo a CGU:




    A Escala Brasil Transparente – Avaliação 360° é uma inovação na tradicional metodologia de avaliação da transparência pública adotada pela CGU. Na EBT – Avaliação 360° houve uma mudança para contemplar não só a transparência passiva, mas também a transparência ativa (CGU, 2018, p. 1).2




    Ainda segundo a CGU:




    A EBT – Avaliação 360° incorporou aspectos da transparência ativa como a verificação da publicação de informações sobre receitas e despesa, licitações e contratos, estrutura administrativa, servidores públicos, acompanhamento de obras públicas e outras. Com a aplicação dessa métrica, a CGU pretende aprofundar o monitoramento da transparência pública e possibilitar o acompanhamento das ações implementadas por estados e municípios na promoção do acesso à informação. Não possível fazer comparação entre as notas alcançadas pelos entes nas avaliações anteriores, pois a EBT – Avaliação 360° adota metodologia e a métrica diferentes (CGU, 2018, p. 1).3




    Nesse sentido, adentra-se ao objetivo do estudo que foi de analisar o nível de transparência dos Estados nordestinos brasileiros utilizando o ranking da Escala Brasil Transparente – Avaliação 360° divulgado pela Controladoria-Geral da União no ano de 2018, destacando como esses entes da federação publicizam suas informações e também da possibilidade de participação popular direta, demonstrando como mecanismo eficiente a busca ao acesso à informação a transparência pública.




    Ressalta ainda que, de acordo com a CGU, os itens avaliados têm uma pontuação correspondente atribuída, com base no cumprimento ou não do requisito de transparência ativa ou de transparência passiva até uma pontuação máxima de 10 pontos.




    3. MATERIAL E MÉTODOS




    A palavra metodologia vem do grego methodos (meta+hodós) e significa: “caminho para se chegar a um fim” (GIL, 2006, p. 26). Partindo desse pressuposto, no presente estudo é empregado o método de análise descritiva, com característica de uma pesquisa exploratória, haja vista o melhor enquadramento na linha de estudo proposto.




    Ressalta-se ainda que a pesquisa bibliográfica e documental foi desenvolvida a partir de materiais como artigos científicos e livros, além da normatização legal já existentes e com dados coletados por meio do ranking Escala Brasil Transparente 360° divulgado pela Controladoria Geral da União em 2018, considerando os estados nordestino, e que segundo Gil (2006, p. 43), essas informações permitem o confronto da visão teórica com a realidade.




    Importante destacar que sua utilização tornou-se necessária para fundamentar teoricamente o estudo. A coleta e análise de dados foi baseada nas informações obrigatórias e acessórias exigidas pela Lei de Acesso à Informação.




    No trabalho foi analisado como os governos executivos estaduais do Nordeste estão cumprindo a legislação nacional sobre o tema e como estão na avaliação do órgão federal. A partir desse ponto, foi analisado como os estudiosos trataram sobre a temática e, sobretudo, os órgãos de controle que passaram a acompanhar a publicização das informações. Como a Controladoria Geral da União (CGU), órgão de controle ministerial do poder executivo federal, que começou a ranquear Estados e Municípios em relação ao cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI), mostrando a população com uma análise mais aprofundada o levantamento feito.




    A Controladoria Geral da União (CGU), no ano de 2018 transformou a Escala Brasil Transparente (EBT) em EBT 360°, uma mudança para contemplar não só a transparência passiva, mas também a transparência ativa (publicação de informações em portais na internet), publicizando o Check-list EBT - composto de 12 quesitos, onde a CGU pode verificar aspectos da regulamentação do acesso à informação e a existência e funcionamento do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC). Nesse sentido, foram analisados quantitativamente quais itens os Estados do Nordeste cumpriram ou deixaram de cumprir, ocasionando assim, a não contemplação da pontuação e, por conseguinte, a não chegada ao nível máximo de pontuação, ou seja, nota 10.




    Para tanto, foram analisados os arquivos disponibilizados pela CGU, tratando de cada um dos Estados em questão, confrontando os quesitos propostos pelo órgão federal. Os dados coletados ocorreram nos meses de agosto e setembro de 2019, respeitando a divulgação e suas atualizações da EBT – 360° do ano de 2018.




    4. RESULTADOS E DISCUSSÃO




    A Escala Brasil Transparente (EBT – Avaliação 360°) é uma ferramenta independente que monitora a transparência pública nos 26 Estados e o Distrito Federal, além dos municípios com mais de 50 mil habitantes, ou seja, 665 cidades. O período de avaliação foi de 09 de julho a 14 de novembro de 2018.




    Para contemplar a transparência ativa (publicação de informações em portais na internet), a EBT – Avaliação 360° analisa e faz a verificação da publicação de informações sobre receitas e despesa, licitações e contratos, estrutura administrativa, servidores públicos, acompanhamento de obras públicas e outras, não sendo possível então fazer comparações com as notas alcançadas anteriormente. Assim, a nota estabelecida foi de uma escala de 0 a 10, sendo o peso de 50% nos quesitos de transparência passiva e outros 50% de transparência ativa (Tabela 1).




    Tabela 1 – Estados do Nordeste: Grau de Transparência - 2018




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Estado


          



          	

            Posição no Brasil


          



          	

            Posição no Nordeste


          



          	

            Nota


          

        




        

          	

            Ceará


          



          	

            3°


          



          	

            1°


          



          	

            9.47


          

        




        

          	

            Pernambuco


          



          	

            4°


          



          	

            2°


          



          	

            9.40


          

        




        

          	

            Alagoas


          



          	

            7°


          



          	

            3°


          



          	

            9.26


          

        




        

          	

            Rio Grande do Norte


          



          	

            11°


          



          	

            4°


          



          	

            8.80


          

        




        

          	

            Piauí


          



          	

            14°


          



          	

            5°


          



          	

            8.70


          

        




        

          	

            Maranhão


          



          	

            17°


          



          	

            6°


          



          	

            7.74


          

        




        

          	

            Paraíba


          



          	

            18°


          



          	

            7°


          



          	

            7.52


          

        




        

          	

            Bahia


          



          	

            22°


          



          	

            8°


          



          	

            7.23


          

        




        

          	

            Sergipe


          



          	

            24°


          



          	

            9°


          



          	

            7.03


          

        


      

    




    Fonte: Dados obtidos em 10/09/2019; Elaborado por: ROCHA, Diêgo Gomes (2019).




    No ranking geral nacional dos Estados, Mato Grosso do Sul, região Centro Oeste, obteve a maior nota com um total de 9.64, enquanto que o Estado do Amapá, localizado no Norte do país, apresentou 5.99 pontos, sendo essa a menor nota. Por sua vez, os resultados dos Estados do Nordeste do País, objeto de análise deste estudo, mostraram certa distância de posição entre eles. Isso porque no Nordeste Brasileiro o terceiro estado mais transparente é o Ceará com nota 9.47 e outro que ocupa a amarga posição de vigésimo quarto é o de Sergipe com nota 7.03. Pernambuco ocupa a quarta posição no ranking nacional com nota 9.4, Alagoas em sétimo com nota 9.26, Rio Grande do Norte em décimo primeiro com 8.8, Piauí em décimo quarto com 8.7, Maranhão em décimo sétimo com 7.74, Paraíba em décimo oitavo com 7.52, Bahia em vigésimo segundo com 7.23.




    Observa-se que dos nove estados nordestinos, apenas três possuem nota maior do que nove; dois estão entre oito a nove; e quatro com nota entre sete e oito. Ou seja, se na ponta de cima do ranking tem o Ceará e Pernambuco como melhores colocados da região, respectivamente, com as posições entre o 3° e 4°, na parte de baixo do ranking tem a Bahia e Sergipe, últimos colocados com as posições 22° e 24°, nessa ordem.




    Ao analisar os itens dos estados do Nordeste conforme a EBT – Avaliação 360 da CGU em relação à Transparência Ativa foi observado que:




    1. Existência de site oficial - Todos os estados possuem.




    2. Informação sobre estrutura organizacional e unidades - o estado de Sergipe não disponibiliza informações sobre a sua estrutura organizacional.




    3. Existência de Portal da Transparência - Todos os estados possuem, todavia, não foram localizadas informações nos estados do Piauí e Bahia sobre as suas unidades administrativas e o estado da Paraíba não divulga o horário de atendimento ao público.




    4. Informações sobre receitas e despesas - o estado de Sergipe mesmo disponibilizando informações sobre despesa, não disponibiliza número de empenho, valor de empenho, data de empenho, descrição/objeto do empenho, valor do pagamento, data do pagamento, empenho de referência, além de não termos localizado a permissão para gerar relatório de empenhos ou de pagamentos em formato aberto.




    5. Informações sobre licitações e contratos - mesmo existindo mecanismo ou ferramenta eletrônica de consulta de informações sobre licitações não foi localizado no site oficial do estado do Rio Grande do Norte a disponibilização do conteúdo integral dos editais de licitação, assim como da possibilidade de consulta de informações sobre contratos, sendo que este item no portal do estado de Alagoas também não foi localizado; Ainda dentro deste item não existe a publicação da licitação de origem nos estados de Sergipe, Piauí e Maranhão. Por sua vez, não foram localizas nos portais de Bahia e Sergipe a possibilidade de gerar relatório da consulta de licitações ou da consulta de contratos em formato aberto.




    6. Possibilidade de acompanhamento de obras públicas – Não foi localizada tal possibilidade nos portais de Alagoas, Maranhão, Paraíba, Bahia e Sergipe. Todavia, mesmo existindo a possibilidade do acompanhamento de obras públicas nos portais dos estados de Pernambuco e Rio Grande do Norte, nesses não existe o valor total da obra, empresa contratada, data de início, valor total já pago ou percentual de execução financeira e Situação atual da obra. Além de Pernambuco e Rio Grande do Norte, o portal do estado do Piauí também não existe data prevista para o término ou prazo de execução de obras.




    7. Informações sobre diárias – Apenas no portal do estado da Bahia não foi localizado as informações sobre despesas com diárias. Por sua vez, no portal do estado de Sergipe, mesmo contendo a informação do item inicial, não consta o período de viagem, destino da viagem e motivo da viagem.




    8. Informações sobre servidores públicos – apenas no portal do estado da Bahia não foi localizado informações sobre este item.




    9. LAI: divulgação da regulamentação e relatório estatístico de atendimento – todos os estados divulgam a regulamentação, todavia, os estados do Maranhão e Bahia não divulgam a Quantidade e/ou percentual de pedidos de informação atendidos, sendo que ambos além do Piauí, Paraíba e Sergipe também não mostram quantidade e/ou percentual de pedidos de informação indeferidos.




    10. Dados Abertos: existência de catálogo ou inventário – Não foram localizados tal item nos portais dos estados do Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão, Paraíba, Bahia e Sergipe.




    Ao analisar os itens dos estados do Nordeste conforme a EBT – Avaliação 360 da CGU em relação à Transparência Passiva foi observado que:




    1. Divulgação do SIC físico (atendimento presencial) - Todos os estados possuem.




    2. Existência de ferramenta eletrônica para envio de pedidos – Todos os estados possuem.




    3. Inexistência de pontos que dificultem ou inviabilizem o pedido – no portal da Bahia são feitas exigências que dificultem ou impossibilitem o acesso à informação, assim como, exige a Declaração de responsabilidade.




    4. Possibilidade de acompanhamento do pedido - Todos os portais dos estados disponibilizam.




    Importante destacar que os itens: envio dos três pedidos de acesso à informação, respostas no prazo legal, em conformidade com o que foi solicitado e indicação da possibilidade de recurso serão tratados dentro de cada item de envio de pedido de acesso, para que não exista confusão entre as análises.




    5. Envio do primeiro de três pedidos de acesso à informação – Paraíba, Bahia e Sergipe não responderam o que se perguntou, enquanto que Ceará, Rio Grande do Norte e Piauí não comunicaram sobre a possibilidade de recurso ao final da resposta.




    6. Envio do segundo de três pedidos de acesso à informação – O estado do Maranhão não respondeu ao segundo pedido, enquanto que Ceará, Rio Grande do Norte e Piauí não comunicaram sobre a possibilidade de recurso ao final da resposta.




    7. Envio do terceiro de três pedidos de acesso à informação – todos os estados responderam, todavia, Ceará e Pernambuco fizeram fora do prazo, enquanto que Piauí, Maranhão, Paraíba e Sergipe não responderam ao que se perguntou enquanto Ceará, Rio Grande do Norte e Piauí não comunicaram sobre a possibilidade de recurso ao final da resposta.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A Lei 12.527/2011, ao regulamentar o acesso à informação, trouxe um novo paradigma nas relações entre o Estado e população e, como afirma Byung-Chul Han (2017), a sociedade da transparência é uma sociedade da informação, e as ferramentas de transparência governamental e participação popular são essenciais para a promoção da democracia e da cidadania.




    No Brasil, a Constituição Federal de 1988 e depois, Portarias, Decretos e a Lei de Acesso à Informação coadunou com o momento contemporâneo mundial e nacional, haja vista o anseio social pela garantia de um direito constitucional, para saber o que realmente acontece no ambiente público, normatizando assim, a cultura do acesso à informação na administração pública, o que não ocorria como regra até então.




    A população, por meio do controle social, pode acompanhar os atos governamentais, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. Agora, de acordo a lei, o sigilo é a exceção e não regra. E esse acompanhamento, não apenas pela transparência ativa, pelo o que o poder público deve disponibilizar, mas também pelo o que o cidadão pode perguntar, solicitar, demandar de informações mediante a transparência passiva, inclusive aquelas que não foram encontradas e apontadas pelo Check-List proposto pela Controladoria Geral da União (CGU), conforme fora discutido no item anterior.




    Nesse sentido, verifica-se que após oito anos de sancionada a Lei de Acesso à Informação, os estados do Nordeste ainda não cumprem em sua totalidade o que é determinado, deixando um vácuo e o sentimento de que a norma ainda não saiu do papel e, principalmente, que os gestores estaduais nordestinos ainda não compreenderam que o fortalecimento da transparência governamental contribui diretamente para a melhoria e eficiência dos gastos públicos e a efetividade da política pública. E isso se dá porque cidadãos bem informados têm melhores condições de construir o conhecimento e assumir uma postura crítica em relação aos seus governantes. Observa-se ainda que a divulgação de um ranking por um órgão de controle independente, como é o caso da CGU, possibilita a esses mesmos governos e a população mensurar como está o nível de cumprimento desse direito fundamental, o acesso à informação e, principalmente, o que precisa ser feito para ser melhorado e sanar eventuais falhas.




    O Check-List EBT – 360º é um norteador do que a legislação vem exigindo das administrações públicas. É o mínimo a ser cumprindo e claro que informações adicionais podem e devem ser incluídas nos portais. Os elementos trazidos pelo check-list traduzem as determinações legais que visam possibilitar a participação popular na criação, execução e fiscalização das políticas públicas.




    Neste estudo, buscou-se analisar, como política pública, o nível de transparência ativa e passiva dos governos estaduais do Nordeste, possibilitando assim uma leitura que procura publicizar os dados para estados e cidadãos. Percebe-se que, em alguns casos, são cometidos erros pequenos que comprometem a qualidade da informação. E por isso as Côrtes de Contas têm defendido a emissão de parecer desfavorável para a prestação de contas, com possibilidade de aplicação de multas e, por parte do Ministério Público, imputação de crime de improbidade administrativa, caso o ente federativo não cumpra os requisitos exigidos em lei.




    Os governos estaduais do Nordeste precisam realizar intervenções rápidas para o cumprimento total da LAI; apenas Ceará, Pernambuco e Alagoas possuem notas acima de nove e precisam ajustar detalhes para o cumprimento integral da legislação; Rio Grande do Norte e Piauí, com notas próximas a nove, tiveram o desempenho considerado razoável, tendo em vista as notas acima da média nacional, que é oito. E por fim, Maranhão, Paraíba, Bahia e Sergipe, que amargam uma pontuação abaixo da média nacional, sendo necessário lançarem um olhar mais aguçado, empreender um esforço para que saiam da lista das dez últimas posições do ranking da CGU, garantindo o cumprimento adequado da legislação e promovendo uma cultura de acesso.




    Os gestores públicos necessitam de entendimento, onde a transparência dos governos é mais que obrigação, é direito fundamental e a aplicação da LAI permite o aprimoramento da consciência de participação coletiva, facilitando a fiscalização do serviço público, contribuindo diretamente com a efetividade da política pública e fortalecendo a democracia brasileira.
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